
 
 

 

EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.226 - RS (2017/0035919-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
EMBARGANTE : AIR CONTROL CONSTRUCOES LTDA 
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO EGERT BARBOZA  - RS004692 

 MERCEDES MASCARENHAS MENDONCA  - RS053938 
EMBARGADO : TOKIO MARINE SEGURADORA S.A 
ADVOGADO : DEBORAH SPEROTTO DA SILVEIRA E OUTRO(S) - RS051634 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO.  GRATUIDADE DE JUSTIÇA 
DEFERIDA NO TRIBUNAL DE ORIGEM. DESNECESSIDADE DE RENOVAÇÃO. 
EFEITOS EX NUNC. OMISSÃO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA.
1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, omissão ou 
contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à rediscussão da matéria já 
julgada no recurso. 
2. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, “deferido o benefício 
da gratuidade da justiça nas instâncias ordinárias e não havendo comprovação de que 
tenha decaído do direito à gratuidade, desnecessária a renovação do pedido, porquanto 
a concessão abrange todos os atos do processo, inclusive nas instâncias superiores” 
(EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 1511977/SC, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/2/2017, DJe 24/2/2017).
3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente), Marco Buzzi, Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª 
Região) e Luis Felipe Salomão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília (DF), 22 de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.226 - RS (2017/0035919-7)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de embargos de 

declaração opostos contra acórdão que negou provimento ao agravo interno.

Em seu recurso, o embargante alegou que o acórdão recorrido é omisso 

ao não se manifestar sobre o pedido de deferimento de gratuidade de justiça, visto que 

concedido na decisão de admissibilidade estadual tão somente para fins de interposição 

do recurso especial.

Regularmente intimada, a embargada pugnou pela rejeição do recurso.

É o relatório. 
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.226 - RS (2017/0035919-7)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Não se verifica a 

omissão apontada, devendo-se manter o acórdão recorrido pelos seus próprios 

fundamentos. Estão ausentes os pressupostos que dariam ensejo à sua oposição: 

omissão, obscuridade ou contradição.

Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, "deferido 

o benefício da gratuidade da justiça nas instâncias ordinárias e não havendo 

comprovação de que tenha decaído do direito à gratuidade, desnecessária a renovação 

do pedido, porquanto a concessão abrange todos os atos do processo, inclusive nas 

instâncias superiores” (EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 1511977/SC, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/2/2017, DJe 

24/2/2017).

Nesse sentido, constando expressamente na decisão de admissibilidade 

que “concedo à parte recorrente o benefício da gratuidade judiciária, tão somente para 

viabilizar a análise do recurso ora interposto”, bem como que, “em sendo assim, 

levardo-se em consideração que a recorrente acostou aos autos cópia das últimas 

declarações simplificadas de inatividade, comprovando que, nos exercícios de 2008, 

2009, 2010, 2011, 2012, 2014 e 2015, permaneceu "sem atividade operacional, não - 

operacional, financeira ou patrimonial", defere-se o benefício da assistência, nos termos 

da fundamentação acima exposta” (fls. 149/150 e-STJ), desnecessária se faz a sua 

renovação perante esta Corte.

Outrossim, esclareço que a expressão utilizada “para viabilizar a análise 

do recurso ora interposto”, malgrado a interpretação utilizada pelo embargante, significa 

tão somente que o “benefício da assistência judiciária gratuita, conquanto possa ser  

requerido  a  qualquer tempo, tem efeitos ex nunc, ou seja, não retroage para alcançar 

encargos processuais anteriores” (AgInt no AREsp 909.951/SP, Rel. Ministro MARCO 

BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 1/12/2016).

Confiram abaixo os seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

CIVIL. PREPARO. DIFERIMENTO DE CUSTAS PROCESSUAIS NO 

ÂMBITO ESTADUAL. INAPLICABILIDADE À TAXA FEDERAL 

INSTITUÍDA PELA LEI N. 11.636/2007. ISENÇÃO HETERÔNOMA. 

IMPOSSIBILIDADE. DESERÇÃO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 

187/STJ. JUNTADA POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
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PRECLUSÃO CONSUMATIVA. BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA. EFEITOS EX NUNC. PRECEDENTES DO STJ.

(...)

6. De acordo com a jurisprudência deste Tribunal Superior, os 

efeitos da concessão do benefício da assistência judiciária são ex 

nunc, ou seja, não retroagem. Assim, o deferimento de tal benesse, 

neste momento processual, não afastaria a deserção do apelo 

nobre.

7. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

(AgInt no REsp 1593450/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/09/2017, DJe 

18/09/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. OMISSÃO VERIFICADA. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA. PESSOA JURÍDICA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 

481/STJ. DEFERIMENTO.

(...)

5. Vigora no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a 

concessão do benefício da gratuidade de justiça opera efeitos ex 

nunc.

6. Embargos de declaração acolhidos, com o deferimento do 

benefício da assistência judiciária gratuita ao Hospital Nossa 

Senhora da Conceição S/A.

(EDcl no AgInt no REsp 1456947/RS, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 

10/11/2017)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 

PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. INEXISTÊNCIA 

DE MANIFESTAÇÃO. OMISSÃO CONFIGURADA. BENEFICIÁRIO 

DE JUSTIÇA GRATUITA JÁ DEFERIDO NAS INSTÂNCIAS 

ORDINÁRIAS. DESNECESSIDADE DE RENOVAÇÃO DO PEDIDO. 

EMBARGOS ACOLHIDOS.

1. Deferido o benefício da gratuidade da justiça nas instâncias 

ordinárias e não havendo comprovação de que tenha decaído do 

direito à gratuidade, desnecessária a renovação do pedido, 

porquanto a concessão abrange todos os atos do processo, 
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inclusive nas instâncias superiores.

2. Embargos de declaração acolhidos.

(EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 1511977/SC, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado 

em 14/02/2017, DJe 24/02/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - EMBARGOS 

DE TERCEIRO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 

PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

INSURGÊNCIA DA EMBARGANTE.

1. A Corte Especial, em nova compreensão do tema, firmou o 

entendimento de que é desnecessária a renovação do pedido de 

concessão de gratuidade de justiça quando tal benefício já tiver 

sido concedido nas instâncias de origem (EAREsp 86.915, Rel. Min. 

Raul Araújo, julgado em 26/2/2015), caso do presente feito.

2. Inviável rever, em sede de recurso especial, as conclusões a que 

chegaram as instâncias ordinárias quanto à inépcia da petição 

inicial por exigir nova análise do conjunto fático-probatório. 

Incidência da Súmula 7/STJ. Precedentes.

3. Não se conhece recurso especial quando, nas razões recursais, 

não são indicados os dispositivos de legislação federal violados. 

Incidência da Súmula 284/STF.

4. Não pode ser conhecido o apelo nobre pelo dissídio quando o 

acórdão paradigma foi proferido pelo mesmo tribunal que decidiu o 

acórdão recorrido. Incidência da Súmula 13/STJ.

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no Ag 1336592/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016)

Com efeito, o julgado embargado é claro em suas premissas e objetivo 

em suas conclusões, inexistindo vício a ser sanado. Apenas, a solução prestigiada não 

corresponde à desejada pelos embargantes, circunstância que não eiva o acórdão de 

nulidade.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO. DANOS MORAIS. 

MATÉRIA DE FATO. REVISÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. 

SÚMULA 7/STJ. CPC. ART. 535. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
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1. Não ofende o art. 535 do CPC a decisão que examina, de forma 

fundamentada, todas as questões submetidas à apreciação judicial.

2. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial" (Súmula 7/STJ).

3. Consoante entendimento pacificado no âmbito desta Corte, o 

valor da indenização por danos morais só pode ser alterado na 

instância especial quando manifestamente ínfimo ou exagerado, o 

que não se verifica na hipótese dos autos.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no Ag 829.006/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 28/09/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DANOS MORAIS E MATERIAIS. INDENIZAÇÃO. PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 

535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. 

INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal 

de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a 

controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 

hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

2. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto 

fático-probatório, procedimento vedado na estreita via do recurso 

especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 670.511/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 

01/03/2016)

Em face do exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2017/0035919-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.655.226 / RS

Números Origem:  00004483920058211001  000110524591702  02254915920168217000  
03071300220168217000  04002373720158217000  10524591702  2254915920168217000  
3071300220168217000  4002373720158217000  4483920058211001  70067148593  
70070152970  70070969365

PAUTA: 22/03/2018 JULGADO: 22/03/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTÔNIO MUSCOGLIATI

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AIR CONTROL CONSTRUCOES LTDA 
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO EGERT BARBOZA  - RS004692 

 MERCEDES MASCARENHAS MENDONCA  - RS053938 
RECORRIDO : TOKIO MARINE SEGURADORA S.A 
ADVOGADO : DEBORAH SPEROTTO DA SILVEIRA E OUTRO(S) - RS051634 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : AIR CONTROL CONSTRUCOES LTDA 
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO EGERT BARBOZA  - RS004692 

 MERCEDES MASCARENHAS MENDONCA  - RS053938 
EMBARGADO : TOKIO MARINE SEGURADORA S.A 
ADVOGADO : DEBORAH SPEROTTO DA SILVEIRA E OUTRO(S) - RS051634 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi, Lázaro Guimarães 
(Desembargador convocado do TRF 5ª Região) e Luis Felipe Salomão votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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